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Dispensa de Licitação (Cotação Eletrônica) ALF/SPO nº 17/2022 

Unidade Gestora ALF/SPO – UASG 170533 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1. OBJETO, ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES 

1.1. Fornecimento de cartuchos de tinta original para impressora HP Officejet 200, nas seguintes 

especificações: 

 

Tabela 1 – Especificações da aquisição 

ITEM DESCRIÇÃO CATMAT 
QUANTIDADE 

(EM UNIDADES) 

VALOR TOTAL 

MÁXIMO 

ESTIMADO 

1 
Cartucho de tinta HP original 62XL Preto 

de alto rendimento (C2P05AL) 
442450 8 (oito) R$ 2.306,96 

2 
Cartucho de tinta HP original 62XL Tricolor 

de alto rendimento (C2P07AL) 
444105 4 (quatro) R$ 1.222,17 

 

1.2. Local de Entrega: Alfândega da Receita Federal do Brasil no Aeroporto Internacional de 

Viracopos - Seção de Programação e Logística (SAPOL) - Prédio Administrativo - Lado 

Receita - Rodovia Santos Dumont (SP075), Km 66 - Parque Viracopos - Campinas / SP – 

CEP: 13052-900. 

1.3. Prazo Máximo de Entrega: 15 (quinze) dias contados da data de recebimento da Nota de 

Empenho correspondente, podendo este prazo ser prorrogado por mais 15 (quinze) dias 

mediante solicitação justificada do fornecedor. 

 

2. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

2.1. O envio de propostas e lances deverá ocorrer, exclusivamente, por meio eletrônico, pela 

Internet, no endereço eletrônico do Portal de Compras do Governo Federal 

(https://www.gov.br/compras/pt-br), vedada sua remessa em papel. 

 

3. COTAÇÃO ELETRÔNICA 

3.1. A cotação eletrônica será conduzida no endereço eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-

br/, em data, horário e condições estabelecidos no Pedido de Cotação Eletrônica de Preços, 

de acordo com as "Instruções Gerais e Procedimentos para Utilização do Sistema de 
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Cotação Eletrônica de Preços" e com as demais normas contidas na Portaria MPOG nº 306, 

de 13 de dezembro de 2001. 

3.2. Para participar da cotação eletrônica, o fornecedor deverá digitar seu CNPJ e senha de 

acesso ao Sistema e assinalar, em campo próprio, a inexistência de fato impeditivo para 

licitar e/ou contratar com o Órgão Promotor da Cotação Eletrônica, ou com toda a 

Administração Pública, e o pleno conhecimento e aceitação das regras de que trata o 

subitem anterior. 

3.3. A cotação de preços, bem como os lances subsequentes deverão ser registrados, em reais, 

para a quantidade total do item, com validade de trinta dias. 

3.4. Será considerado vencedor da cotação eletrônica aquele que apresentar, durante o período 

da cotação, o lance de menor valor sendo-lhe adjudicado o objeto, desde que atenda as 

respectivas especificações. 

3.5. O Órgão Promotor da Cotação Eletrônica poderá anulá-la ou cancelá-la, total ou 

parcialmente, sem que disso resulte, para o proponente, direito a qualquer 

indenização ou reclamação. 

 

4. CONDIÇÕES DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

4.1. A entrega do bem deverá ser atestada pela ALF/VCP, que aferirá a sua conformidade com 

as especificações constantes do Pedido de Cotação Eletrônica de Preços. 

4.2. O servidor designado para acompanhar a entrega do objeto formalizará o seu recebimento 

na própria nota fiscal e/ou fatura correspondente, no prazo máximo de dois dias úteis 

contados da data da entrega do objeto, pelo Fornecedor. 

4.3. O Fornecedor se obriga a efetuar, a qualquer tempo, a substituição de material rejeitado, se 

este apresentar defeito de fabricação ou divergências relativas às especificações constantes 

do Pedido de Cotação Eletrônica de Preços, independentemente da quantidade rejeitada. 

 

5. FATURAMENTO 

5.1. O A nota fiscal, e/ou fatura, deverá ser emitida em nome do Órgão Promotor da Cotação 

Eletrônica: Alfândega da Receita Federal do Brasil em São Paulo, CNPJ nº 

00.394.460/0527-02, com sede na rua Celso Garcia, nº 3.580, Tatuapé, na cidade de São 

Paulo/SP, CEP: 03.064-000. 

 

6. PAGAMENTO 

6.1. O pagamento será efetivado por meio de emissão de Ordem Bancária, feita através do 

Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal - SIAFI, via Banco do 
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Brasil, à ordem do favorecido, no Banco, na Agência e na Conta designados, após a entrega 

do bem solicitado a esta ALF/VCP e o devido ateste de recebimento da Fatura/Nota Fiscal. 

 

7. REAJUSTE DO PREÇO 

7.1. O preço total ofertado é válido, fixo e irreajustável. 

 

8. OBRIGAÇÕES DA PARTE 

8.1. Esta ALF/VCP obriga-se a: 

8.1.1. Acompanhar e fiscalizar a prestação do objeto deste instrumento; 

8.1.2. Atestar a Nota Fiscal/Fatura, por servidor competente, e efetuar o pagamento ao 

Fornecedor do produto, uma vez satisfeitas as condições estabelecidas; 

8.1.3. Relacionar-se com o Fornecedor através de servidores designados, os quais 

acompanharão a execução do objeto deste Termo de Referência, verificando os 

aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as falhas 

detectadas, comunicando ao Fornecedor as ocorrências de quaisquer fatos que, a 

seu critério, exijam medidas saneadoras. A ação ou omissão, total ou parcial, de 

fiscalização por parte da ALF/VCP, não fará cessar nem diminuir a responsabilidade 

do Fornecedor pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por 

quaisquer danos, inclusive contra terceiros ou irregularidades constatadas; 

8.1.4. Rejeitar no todo ou em parte os produtos entregues em desacordo com as 

obrigações assumidas pelo Fornecedor; 

8.1.5. Aplicar as sanções regulamentares, nos casos cabíveis. 

8.2. O Fornecedor obriga-se a: 

8.2.1. Fornecer o produto em conformidade com as exigências estabelecidas neste Termo 

de Referência. 

8.2.2. Substituir, às suas expensas, os produtos recusados por esta ALF/VCP. 

8.2.3. Responsabilizar-se, integralmente, pelo objeto da aquisição, nos termos da 

legislação vigente, prestando-o de acordo com as especificações e os prazos 

constantes neste Termo de Referência. 

8.2.4. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência desta aquisição. 

 

9. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. Se o Fornecedor inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou em parte, ficará sujeito às 

sanções previstas nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/1993 e ao pagamento de multa nos 

seguintes termos: 
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9.1.1. Pelo atraso na entrega do item em relação ao prazo estipulado: 1% (um por cento) 

do valor do item não entregue, por dia decorrido, até o limite de 10% (dez por cento) 

do valor do item; 

9.1.2. Pela recusa em efetuar o fornecimento e/ou pela não entrega do item, caracterizada 

em dez dias após o vencimento do prazo de entrega estipulado: 10% (dez por cento) 

do valor do item; 

9.1.3. Pela demora em substituir o item rejeitado, a contar do segundo dia da data da 

notificação da rejeição: 2% (dois por cento) do valor do item recusado, por dia 

decorrido; 

9.1.4. Pela recusa da Contratada em substituir o item rejeitado, entendendo-se como 

recusa a substituição não efetivada nos cinco dias que se seguirem à data da 

rejeição: 10% (dez por cento) do valor do item rejeitado; 

9.1.5. Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada nas Condições Gerais da 

Contratação (Anexo II da Portaria MPOG nº 306, de 13 de dezembro de 2001) ou 

no Pedido de Cotação Eletrônica de Preços e não abrangida nas alíneas anteriores: 

1% (um por cento) do valor contratado, para cada evento. 

9.2. As multas estabelecidas no subitem anterior podem ser aplicadas isolada ou 

cumulativamente, ficando o seu total limitado a 10% (dez por cento) do valor contratado, 

sem prejuízo de perdas e danos cabíveis. 

9.3. As importâncias relativas a multas serão descontadas do pagamento porventura devido ao 

Fornecedor, ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei. 

9.4. O órgão contratante poderá, ainda, cancelar a Nota de Empenho decorrente da Cotação 

Eletrônica de Preços, sem prejuízo das penalidades previstas nos subitens anteriores e de 

outras previstas em lei. 

 

10. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

10.1. A despesa da presente aquisição será suportada pela Unidade Orçamentária 25103 – 

Gestão 00001 – Tesouro Nacional, Natureza da Despesa 339030-23 (OUTRCUSTEIO), 

ficando a emissão de empenho e posterior pagamento às expensas do órgão contratante. 

 

11. DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. A descrição do objeto da compra relacionada neste Termo de Referência prevalece sobre a 

descrição detalhada do CATMAT, no caso de discordância entre elas. 

11.2. Se a proposta ou lance de menor valor for maior que o preço de referência (valor total 

estimado do item) registrado no Sistema de Cotação Eletrônica, caberá à autoridade 

competente para a homologação decidir sobre a realização da compra, observando o §4º do 

art. 1º do Anexo I da Portaria MPOG nº 306/2001, para certificar-se de que não há 

caracterização de fracionamento de despesa. 
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11.3. Se ao final da cotação eletrônica, a proposta vencedora ofertar preço total do item cujo valor 

unitário resulte em valor com mais de duas casas decimais, o preço total será arredondado 

para baixo, a fim de considerar apenas o valor unitário com duas casas decimais. 

11.4. As condições gerais de contratação encontram-se relacionadas no Anexo II da Portaria 

MPOG nº 306/2001. 

11.5. As questões decorrentes da aquisição tratada neste Termo de Referência que não puderem 

ser solucionadas administrativamente serão dirimidas pela Justiça Federal – 5ª Subseção 

Judiciária de Campinas/SP. 

 

 

RODRIGO VESULE FERNANDES 

CHEFE DA SAPOL/ALF/VCP 

 

 

KAREN ILCA IGUCHI 

CHEFE DO SEPOL/ALF/SPO 

 

 

 

 
 


